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1. Introdução 
 

Este Plano Anual de Auditoria (PAA) 2026 foi elaborado pela Secretaria de Auditoria – 

SAU, em conformidade com as disposições das Resoluções CNJ n. 308/2020 e n. 

309/2020, do Manual de Auditoria do Poder Judiciário e do Estatuto de Auditoria Interna 

da SAU. O documento abrange o período de 1° de janeiro a 31 de dezembro de 2026 e 

detalha o planejamento das ações a serem executadas no âmbito do Conselho Nacional 

de Justiça. 

As atividades previstas no PAA 2026 abrangem ações de auditoria interna, 

compreendidas, nos termos da Resolução CNJ n. 309/2020, como atividades de 

avaliação (assurance) e serviços de consultoria, selecionadas com fundamento nos 

critérios de materialidade, relevância, criticidade e risco, os quais orientam a 

metodologia utilizada para a definição da escala de prioridades. O plano contempla, 

ainda, ações de monitoramento e iniciativas voltadas à gestão da própria função de 

auditoria. 

A atuação da SAU, nos termos da Resolução CNJ n. 309/2020, corresponde à terceira 

linha do Modelo de Três Linhas (IIA, 2020), reforçando o papel da auditoria interna como 

responsável por fornecer avaliações independentes sobre a adequação, suficiência e 

efetividade das estruturas de governança, dos mecanismos de controle e das práticas 

de gestão de riscos. Nesse sentido, a Secretaria observa os princípios do modelo 

integrador do IIA, aplicando-os de maneira consistente às particularidades e 

responsabilidades do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).  

O Plano também prevê as atividades de gestão do Sistema de Auditoria Interna do Poder 

Judiciário (SIAUD-Jud), um dos pilares do sistema de controle interno constitucional, 

composto pelas unidades de auditoria interna dos órgãos do Poder Judiciário. Instituído 

pela Resolução CNJ n. 308/2020, o SIAUD-Jud tem a função de organizar nacionalmente 

o processo de auditoria interna, uniformizando procedimentos, definindo diretrizes e 

estabelecendo parâmetros para a atividade de auditoria no âmbito do Poder Judiciário. 

Diante disso, cabe à Secretaria de Auditoria do CNJ, como órgão central do sistema, 

liderar sua atuação e promover as ações necessárias ao cumprimento dos objetivos do 

SIAUD-Jud estabelecidos na Resolução, contribuindo para o fortalecimento das 

unidades de auditoria que o integram. 

2. Estrutura da Secretaria 
 

A Secretaria de Auditoria do Conselho Nacional de Justiça é dividida entre duas 

coordenadorias, conforme imagem a seguir: 
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FIGURA 1 – ORGANOGRAMA DA SECRETARIA DE AUDITORIA 

Fonte: elaboração própria. 

As atribuições da SAU e de suas subunidades estão descritas, de forma detalhada, no 
Manual de Organização do CNJ. Cabe à SAU, resumidamente, o exercício das seguintes 
funções: 

• Executar as atividades de auditoria interna do Conselho Nacional de Justiça – 
CNJ, consistente na atividade independente e objetiva de avaliação e consultoria 
com o objetivo de agregar valor, melhorar as operações e auxiliar o CNJ a 
alcançar seus fins institucionais, mediante avaliação da eficácia dos processos de 
gestão de riscos, de controles internos administrativos e de governança, com 
vistas a assegurar as operações desenvolvidas pela gestão; 
 

• Promover a integração com as unidades de auditoria dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, para o permanente aperfeiçoamento da atividade de 
auditoria, bem como cooperar com as atividades desenvolvidas pelos órgãos 
externos de controle; 
 

• Propor à Comissão Permanente de Auditoria a realização de Ações Coordenadas 
de Auditoria em áreas prioritárias e de relevância, a serem executadas em 
parceria com as unidades sujeitas ao controle administrativo do CNJ; 
 

• Desempenhar as funções operacionais de competência do órgão central do 
Sistema de Auditoria Interna do Poder Judiciário - SIAUD-Jud; 
 

• Apreciar o parecer sobre a legalidade dos atos de admissão, aposentadoria, 
reforma e pensão, bem como o Relatório de Gestão Fiscal com base em parecer 
emitido sobre a regularidade dos demonstrativos fiscais. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/1829
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Essas atividades são realizadas por meio de seu gabinete e de cada coordenadoria a ela 
vinculada, que desempenham os seguintes papéis: 

Coordenadoria de Auditoria Interna (COAD):  

• realizar a programação de cada auditoria, bem como definir o escopo de 
trabalho e os instrumentos necessários à sua consecução; 
 

• coordenar a execução das atividades de auditoria especiais e de consultorias 
determinadas pelas autoridades competentes; 
 

• organizar o processo de análise da legalidade dos atos de admissão, 
aposentadoria, reforma e pensão; 
 

• organizar o processo de contas anuais a serem encaminhados ao Tribunal de 
Contas da União. 

Coordenadoria de Gestão do Sistema de Auditoria do Poder Judiciário (COSI): 

• organizar o funcionamento do Sistema de Auditoria Interna do Poder Judiciário 
– SIAUD-Jud; 

• desenvolver projetos estratégicos para o do Sistema de Auditoria Interna do 
Poder Judiciário – SIAUD-Jud; 

• coordenar o planejamento, execução e apresentação dos resultados das Ações 
coordenadas de Auditoria; 

• coordenar a implementação de projetos estratégicos da Secretaria de Auditoria; 

• coordenar e monitorar a implementação do modelo de capacidade da atividade 
de auditoria; 

• coordenar e monitorar a implementação do Programa de Qualidade da 
Secretaria de Auditoria, em conjunto com a Coordenadoria de Auditoria Interna 
– COAD.  

Dessa forma, o presente Plano Anual de Auditoria consolida o conjunto de ações a serem 
executadas pela Secretaria de Auditoria, por intermédio de suas duas coordenadorias, 
no exercício das competências institucionais que lhes são atribuídas. 

3. Definição das Ações 
 

Conforme dispõe a Resolução CNJ n. 309, de 11 de março de 2020, a Auditoria Interna 

atua com independência e objetividade na realização de serviços de avaliação 

(assurance) e de consultoria. Seu propósito fundamental é agregar valor à organização 

e contribuir para o aprimoramento contínuo de seus processos, controles e operações. 

No âmbito das orientações estratégicas da Secretaria de Auditoria, as atividades 

desempenhadas pela auditoria interna – compreendidas, conforme a Resolução CNJ n. 

309/2020, como serviços de avaliação (assurance) e de consultoria –, bem como os 

monitoramentos, análises mandatórias, a gestão do Sistema de Auditoria Interna do 
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Poder Judiciário, a gestão dos trabalhos de auditoria e as ações de capacitação, são 

conduzidas em conformidade com os princípios estabelecidos nas Resoluções CNJ n. 

308/2020 e 309/2020. Para fins exclusivamente redacionais deste plano, os trabalhos 

de avaliação (assurance) serão adiante denominados “auditoria”. 

Tais ações priorizam uma abordagem preventiva e saneadora, voltada ao fortalecimento 

da governança institucional do Conselho Nacional de Justiça e do Poder Judiciário, ao 

aperfeiçoamento do gerenciamento de riscos e ao aprimoramento dos controles 

administrativos, refletindo a função essencial da auditoria interna governamental. 

Nesse sentido, as ações desse plano foram classificadas em: 

a. Auditoria: serviço de avaliação com o propósito de fornecer opinião ou conclusões 

independentes a respeito de operação, função, processo, projeto, sistema, processos de 

governança, gerenciamento de riscos, controles internos administrativos ou outro 

ponto importante, executado conforme metodologia definida no programa de 

auditoria, resultando em relatório contendo constatações e recomendações aos 

gestores das áreas auditadas. 

b. Consultoria: atividade destinada a orientar, esclarecer e apoiar a administração no 

alcance de seus objetivos, por meio de abordagem sistêmica e disciplinada voltada ao 

aperfeiçoamento dos processos de gestão, dos controles e da governança, sem que o 

auditor interno pratique nenhuma atividade que se configure como ato de gestão. 

c. Monitoramento:  consiste no acompanhamento das providências adotadas pelo 

titular da unidade auditada em relação às recomendações emitidas em auditorias 

anteriores realizadas pela SAU ou pelo controle externo. 

d. Análise mandatória: ação realizada para atender determinações legais ou 

constitucionais inerentes ao papel de unidade integrante do sistema de controle 

interno, especialmente aquelas previstas na Constituição Federal de 1988, na Lei 

Complementar nº 101/2000, na Lei nº 8.443/1992 e na Resolução TCU nº 246/2011. 

e. Gestão do Sistema de Auditoria Interna do Poder Judiciário (SIAUD-Jud): ações de 

gestão e aprimoramento do SIAUD-Jud, bem como de apoio técnico e operacional à 

Comissão Permanente de Auditoria (CPA). 

f. Gestão da Auditoria: conjunto de ações estruturadas para aprimorar a gestão dos 

processos internos da SAU, por meio de atividades planejadas, executadas e 

controladas, com o uso de recursos humanos, materiais e financeiros específicos. 

g. Capacitação: processo contínuo de aprendizagem destinado ao desenvolvimento 

profissional e institucional, recomendando-se o cumprimento de, no mínimo, quarenta 

horas anuais por servidor da unidade, conforme o art. 72 da Resolução CNJ n. 309/2020. 
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4. Metodologia para seleção dos objetos de auditoria 
 

4.1. Identificação do universo de Auditoria 
 

O processo de planejamento anual das auditorias do Conselho Nacional de Justiça tem 

início com a etapa de compreensão da organização, voltada à obtenção de 

entendimento abrangente sobre a estrutura institucional, seus macroprocessos e as 

inter-relações existentes entre as atividades finalísticas e de apoio e os objetivos 

estratégicos estabelecidos para o CNJ. Essa fase inicial permite identificar elementos 

essenciais de governança, fluxos de trabalho e fatores críticos que influenciam o alcance 

dos resultados institucionais, constituindo base fundamental para a definição dos 

objetos e prioridades de auditoria. 

A etapa subsequente consiste na delimitação do universo de auditoria, mediante a 

identificação e o mapeamento dos processos passíveis de avaliação no âmbito do CNJ. 

Para esse propósito, foram conduzidas, ao longo dos ciclos anteriores, reuniões técnicas 

com diversas unidades vinculadas à Diretoria-Geral (DG), à Secretaria-Geral (SG) e à 

Secretaria de Estratégia e Projetos (SEP), de modo a assegurar compreensão abrangente 

das atividades institucionais e de suas interfaces. Esse trabalho sistemático de 

levantamento e validação, iniciado em 2022, passou por atualizações anuais com 

participação direta das unidades gestoras responsáveis pelos processos. 

No encerramento de 2024, as unidades gestoras procederam à revisão completa do 

universo auditável utilizado no PAA 2025, manifestando-se quanto à necessidade de 

inclusão de novos processos, à consolidação ou atualização dos já existentes e à exclusão 

daqueles que não mais refletiam a estrutura ou as atribuições institucionais. Essa revisão 

resultou na consolidação de oito eixos temáticos, desdobrados em quarenta 

macroprocessos, posteriormente detalhados em processos auditáveis específicos, 

assegurando visão estruturada e aderente à realidade organizacional do CNJ. 

Para o exercício de 2026, considerando a inexistência de alterações normativas, 

estruturais ou procedimentais de impacto que demandassem revisão do universo 

auditável, definiu-se pela manutenção da lista de processos auditáveis adotada no PAA 

2025, devidamente revalidada. Essa decisão também se fundamenta no contexto de 

início de nova gestão no Conselho, indicando a conveniência administrativa de 

preservar, neste ciclo, o universo já consolidado e tecnicamente validado. 

Adicionalmente, a Secretaria de Auditoria enfrentou, no período de elaboração deste 

plano, restrições significativas de força de trabalho para atividades de avaliação e 

consultoria, contando com apenas cinco auditores internos em exercício, cenário que 

será agravado pela previsão de licença maternidade de uma das servidoras durante sete 

meses de 2026. Tal limitação impacta diretamente a capacidade operacional da unidade 

para conduzir novas rodadas de mapeamento, coleta de informações, validações e 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/12/plano-anual-auditoria-2025.pdf
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consolidações necessárias a uma revisão metodologicamente robusta do universo 

auditável. 

Considerando a estabilidade institucional, a ausência de mudanças relevantes nos 

processos organizacionais, as limitações de pessoal e o princípio da razoabilidade 

administrativa, definiu-se que o universo de auditoria adotado no PAA 2026 será aquele 

consolidado no PAA 2025. Essa solução preserva a coerência metodológica, assegura 

aderência às Resoluções CNJ n. 308/2020 e n. 309/2020 e permite que o planejamento 

seja executado dentro da capacidade operacional efetivamente disponível. 

Assim, o universo de auditoria considerado para o exercício de 2026 reflete: 

(i) o mapeamento inicial conduzido desde 2022; 

(ii) as revisões e validações realizadas até o encerramento de 2024; e 

(iii) a necessidade de priorização administrativa diante da carga obrigatória de auditorias 

e atividades acessórias a serem executadas no exercício. 

 

4.2. Contribuição dos Gestores das Unidades Auditadas 

A partir da publicação do Plano Anual de Auditoria de 2025, e durante o exercício de 
2024, os gestores das unidades responsáveis pelos processos auditáveis participaram 
ativamente da revisão e consolidação do universo de auditoria, manifestando-se 
quanto: 

• à aderência dos processos mapeados às atribuições de suas unidades; 

• à existência de controles internos formais e informais; 

• ao grau de regulamentação e automação dos processos; 

• à necessidade de atualização, inclusão ou exclusão de processos específicos. 

Esse processo – conduzido de forma estruturada pela Secretaria de Auditoria – ocorreu 
no âmbito do processo administrativo que subsidiou o PAA 2025 e contemplou etapas 
sucessivas de validação, revisão e consolidação. Tal participação assegurou visão 
atualizada e ampla dos processos institucionais, com adesão das unidades gestoras. 

Para o exercício de 2026, não houve alteração material no conjunto de unidades, fluxos 
e atribuições que justificasse nova rodada de coleta de informações junto aos gestores, 
razão pela qual se adotou, em observância ao princípio da economicidade e da 
razoabilidade administrativa, o resultado consolidado da última análise realizada no 
âmbito do PAA 2025. 

Essa abordagem preserva a coerência metodológica, mantém o alinhamento aos 
objetivos estratégicos do CNJ e assegura que os elementos essenciais do processo de 
planejamento continuem válidos enquanto perdurarem as condições institucionais que 
lhes deram origem. 
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4.3. Avaliação dos objetos de Auditoria 

O processo de avaliação dos objetos de auditoria, adotado pela Secretaria de Auditoria 
desde o PAA 2022, fundamentou-se em metodologia estruturada de gestão baseada em 
riscos, considerando critérios como: 

• relevância estratégica do processo; 

• riscos inerentes e potenciais danos à imagem institucional; 

• grau de interesse da alta administração, de gestores e da auditoria; 

• lapso entre auditorias anteriores; 

• grau de regulamentação e automação dos processos; 

• resultados da autoavaliação de controles internos (CSA), sob a ótica dos 
componentes do COSO. 

Essa metodologia, amplamente detalhada nos PAAs de exercícios anteriores e 
plenamente aplicada na elaboração do PAA 2025, resultou em matriz de classificação de 
riscos que subsidiou o ranqueamento dos processos auditáveis. 

Para o exercício de 2026, não se procedeu à atualização dos fatores de risco, em razão 
de: 

1. persistente insuficiência de força de trabalho, agravada pela licença de uma das 
auditoras internas, reduzindo a capacidade operacional da unidade; 

2. priorização da execução de auditorias obrigatórias, notadamente a Auditoria de 
Julgamento das Contas Anuais de 2025 (a ser concluída até 31/3/2026) e a 
Auditoria das Contas Anuais de 2026; 

3. exigências normativas adicionais, como: 

• cumprimento do art. 72 da Resolução CNJ n. 309/2020 (40 horas de 
treinamento anuais por auditor); 

• realização de atividades de consultoria; 

• análise de atos sujeitos a registro (IN TCU n. 78/2018); 

• análise dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF); 

• elaboração da Estratégia de Auditoria e do PAA subsequente; 

Assim, a matriz de classificação utilizada no PAA 2025 permanece válida e é aqui 
referenciada como instrumento técnico-metodológico capaz de expressar 
adequadamente os riscos relativos aos processos auditáveis, até que nova rodada de 
avaliação possa ser conduzida com força de trabalho compatível e dentro dos padrões 
de qualidade exigidos pela Resolução CNJ n. 309/2020. 

 

4.4. Classificação dos objetos de Auditoria 

A classificação dos objetos de auditoria adotada para o exercício de 2026 observa 
integralmente os resultados da última matriz de riscos consolidada – elaborada com 
base nos levantamentos realizados entre 2022 e 2024 e aplicada na seleção das 
auditorias previstas no PAA 2025. 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/12/plano-anual-auditoria-2025.pdf
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No PAA 2025, os processos auditáveis foram escalonados em uma escala de 0 a 100 
pontos, considerando os fatores e pesos definidos pela metodologia oficial da unidade. 
Esse resultado permanece plenamente aplicável, uma vez que: 

• não houve alteração normativa, estrutural ou procedimental relevante que 
impactasse a avaliação dos riscos daqueles processos; 

• não sobreveio novo mapeamento de macroprocessos ou reestruturação 
institucional de vulto; 

• a realidade operacional da SAU, no exercício de 2025, manteve-se estável quanto 
aos riscos de auditoria identificados. 

Portanto, para o exercício de 2026, a Secretaria de Auditoria não apresentou ao 
Presidente do Conselho proposta de inclusão de novos objetos de avaliação com base 
no ranqueamento, pois: 

• as auditorias obrigatórias, que incluem a Auditoria de Julgamento das Contas 
Anuais de 2025 e a Auditoria das Contas Anuais de 2026, bem como a 
implementação da Ação Coordenada de Auditoria 2026, já consomem a 
totalidade da capacidade operacional disponível; 

• a conclusão das auditorias iniciadas em 2025 é imprescindível para assegurar 
continuidade metodológica, economicidade e efetividade dos trabalhos; 

• a realização de novo exercício de ranqueamento exigiria esforços que excedem 
a disponibilidade de pessoal no exercício. 

Essa decisão encontra respaldo no princípio da razoabilidade administrativa e nos arts. 
19 e 37 da Resolução CNJ n. 309/2020, segundo os quais a elaboração do PAA deve 
considerar metas, objetivos prioritários e recursos disponíveis. 

 

4.5. Seleção dos objetos de Auditoria 
 

Em conformidade com os arts. 36 a 38 da Resolução CNJ n. 309/2020, os objetos 

selecionados para o exercício de 2026 são aqueles que: 

1. decorrem de obrigação normativa, a exemplo de: 

• Auditoria das Contas do exercício de 2025 (a ser concluída até 31/3/2026); 

• Auditoria das Contas do exercício de 2026; 

• Análise de atos sujeitos a registro, nos termos da IN TCU n. 78/2018; 

• Análise dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF); 

2. correspondem a auditorias aprovadas para Ação Coordenada em 2026, que se 

darão em todo o Poder Judiciário, e ainda não executadas, notadamente: 

• Auditoria da Política Nacional do Poder Judiciário para o Clima e Meio 

Ambiente (Resolução CNJ n. 433/2021), que foi selecionada para a realização 

de Ação Coordenada de Auditoria, no âmbito do SIAUD-Jud; 

3. são necessários ao funcionamento da unidade de auditoria, como: 
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• atividades de consultoria, em quantidade compatível com o limite normativo 

e com a capacidade operacional; 

• capacitação continuada dos auditores (art. 72 da Res. CNJ n. 309/2020); 

• elaboração da Estratégia de Auditoria 2027-2032 e do PAA 2027; 

• adequação e modernização de processos internos, visando ao aumento do 

nível de maturidade segundo o IA-CM. 

• aperfeiçoamento da gestão da auditoria interna, que demanda a 

reestruturação das rotinas da unidade de auditoria, bem como o 

desenvolvimento de automatizações que otimizem as atividades 

operacionais da Secretaria de Auditoria 

Diante da conjugação das auditorias decorrentes obrigações normativas, da auditoria 

decorrente da Ação Coordenada de 2026, das demandas contínuas e do objetivo de 

promover o amadurecimento da auditoria interna com base no IA-CM, não se mostrou 

compatível com a capacidade operacional da auditoria interna a inclusão de novas 

auditorias baseadas em risco no PAA 2026, mantendo-se a integridade da metodologia 

e a observância às normas vigentes. 

 

4.6.  Considerações sobre a Recomendação do TCU referente à LGPD 
 

Em 2025, o Tribunal de Contas da União (TCU) concluiu a fiscalização nacional sobre a 

conformidade das organizações públicas com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), no âmbito do Acórdão n. 1372/2025 – Plenário (Processo TC 009.980/2024-5). 

Dentre as deliberações proferidas, destaca-se a recomendação 9.1.8.2, que orienta que 

as unidades de auditoria interna sejam envolvidas no processo de adequação à LGPD, 

com inclusão, em seus planejamentos, de atividades voltadas à avaliação e ao 

monitoramento de riscos relacionados à privacidade e à proteção de dados pessoais, 

bem como à avaliação periódica da efetividade das medidas adotadas pelas 

organizações públicas. 

No processo SEI n. 09741/2024, a Secretaria de Auditoria apresentou manifestação 

formal à Presidência, destacando que a atuação mais efetiva e tempestiva da unidade, 

diante das providências recomendadas pelo TCU, consiste na prestação de serviços de 

consultoria, nos termos do art. 2º, III, e dos arts. 58 a 61 da Resolução CNJ n. 309/2020, 

bem como da Portaria Presidência CNJ n. 334/2023. Tal abordagem se mostra 

consistente com o papel institucional da auditoria interna e evita a duplicidade de 

esforços, considerando que o próprio TCU já realizou auditoria abrangente sobre o 

tema. 

Conforme deliberado, a auditoria em LGPD inicialmente prevista no PAA 2025 foi 

cancelada, para se evitar a redundância entre os trabalhos recentemente executados 

pelo órgão de controle externo e a atuação da auditoria interna do CNJ. Assim, a unidade 

permanece formalmente à disposição do Conselho para apoiar tecnicamente o processo 

de adequação, mediante atividades de consultoria relacionadas à identificação e 
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avaliação de riscos, acompanhamento das medidas implementadas e suporte técnico à 

tomada de decisão. 

Para o exercício de 2026, considerando: 

i. o profundo diagnóstico do TCU e respectivas recomendações de 

aperfeiçoamento direcionadas à gestão; 

ii. que está em curso o processo de implementação de controles e políticas 

que aperfeiçoam a proteção de dados no âmbito do CNJ, em 

atendimento das recomendações do TCU pela administração;  

iii. que eventual auditoria, neste momento, implicaria mapeamento de 

riscos já conhecidos pela administração e em processo de 

implementação e aperfeiçoamento de controles; 

A Secretaria de Auditoria concluiu que a realização de nova auditoria interna, neste 

momento, não agregaria valor à administração, devendo-se conceder prazo para que a 

gestão implemente e amadureça as ações necessárias para conferir cumprimento às 

recomendações do TCU. De outro lado, entende-se oportuno, como feito 

anteriormente, que a auditoria interna se mantenha disponível para desempenhar 

atividades de consultoria, atuando no assessoramento, orientação, facilitação e 

treinamento da administração, nos termos do art. 48 da Resolução n. 309/2020. 

Essa estratégia compreende que a adequação à LGPD é responsabilidade primária da 

Alta Administração, cabendo à auditoria interna apoiar tecnicamente o processo, 

conforme estabelecido no art. 22, §3º, da Resolução CNJ n. 309/2020. 

5. Alocação da força de trabalho 

A força de trabalho da Secretaria, para o exercício de 2026, será distribuída entre 
atividades finalísticas, relacionadas à execução dos trabalhos de Auditoria Interna e à 
Gestão do Sistema de Auditoria do Poder Judiciário (SIAUD-Jud), e atividades 
administrativas, de desenvolvimento e capacitação, necessárias ao funcionamento e à 
governança interna da unidade.  

Para fins de planejamento e monitoramento, a SAU adotará a métrica Profissional-Dia 
de Auditoria (PDA), definida como o esforço equivalente a um dia de trabalho de um 
servidor lotado na Secretaria, considerando a carga horária diária regulamentar. 

A aferição da disponibilidade efetiva é realizada por meio dos dias úteis disponíveis, que 
representam o tempo potencialmente dedicado pelo auditor às atividades finalísticas e 
administrativas. Tal metodologia permite estimar, de forma objetiva, o volume de 
esforço necessário para a execução dos trabalhos previstos no PAA, a partir de premissas 
padronizadas. 

A partir das horas úteis disponíveis e do indicador PDA, estima-se o volume de esforço 
disponível no período de referência (anual). São deduzidos: 

• Férias e feriados; 
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• Licenças legais e afastamentos (médica, capacitação, 
maternidade/paternidade); 

• Carga administrativa mínima exigida para o funcionamento contínuo da unidade. 

Para cada trabalho do PAA, estimam-se PDAs necessários com base em: 

• Complexidade do objeto e profundidade da análise; 

• Risco inerente e residual associado ao macroprocesso auditável; 

• Histórico de achados e de recomendações não implementadas; 

• Disponibilidade de sistemas, dados e informações; 

• Competências técnicas necessárias. 

Desse modo, os servidores são alocados considerando compatibilidade entre 
competências técnicas e natureza do trabalho, equilíbrio entre auditorias contínuas e 
demandas extraordinárias. Esse processo é ajustado periodicamente, considerando 
alterações no cenário institucional, demandas adicionais e contingências, como 
afastamentos imprevistos ou perda de servidores. 

Considerando que a estrutura organizacional da Secretaria de Auditoria encontra-se 
distribuída em um gabinete e duas Coordenadorias, a saber: (i) Gabinete (SAU), 
composto por 1 Secretário, 1 Assessora-Chefe e 1 Assessora Técnica; (ii) Coordenadoria 
de Auditoria Interna (COAD), composta por 1 Coordenador, 1 Chefe de Seção, 1 Chefe 
de Núcleo e 2 auditores; e (iii) Coordenadoria de Gestão do Sistema de Auditoria do 
Poder Judiciário (COSI), formada por 1 Coordenadora, 1 Chefe de Seção e 2 servidores, 
têm-se as seguintes distribuições de um total de 2435 PDA1, por tipo de atividade: 

Fonte: elaboração própria. 

O detalhamento das atividades da SAU previstas para o ano de 2026 encontra-se no 
APÊNDICE I – Atividades Previstas para o Exercício 2026 - Secretaria de Auditoria.

 
1 Nesse sentido, para 2026, foram considerados 231 dias úteis e 11 servidores disponíveis, 
incluindo os coordenadores e o Secretário. 

GRÁFICO 1 – PERCENTUAL DE ALOCAÇÃO DE PROFISSIONAL-DIA DE AUDITORIA POR ATIVIDADE DA SAU. 
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APÊNDICE I – Atividades Previstas para o Exercício 2026 - Secretaria de 
Auditoria 
 

Auditoria 

Ação 
Processo 
auditável 

Objetivo 
Período 

proposto 
Equipe Produto 

Auditoria das 
Contas do 

exercício de 
2025 

Auditoria 
financeira 

integrada com 
conformidade 

para julgamento 
de contas 

Avaliar as 
demonstrações 

contábeis do 
Conselho 

Nacional de 
Justiça e emitir 
certificação das 

contas prestadas. 

Janeiro a 
março de 

2026 

 

SECAC, NAGG 
e COAD 

Relatório Final de 
Auditoria 

Auditoria das 
Contas do 

exercício de 
2026 

Auditoria 
financeira 

integrada com 
conformidade 

para julgamento 
de contas 

Avaliar as 
demonstrações 

contábeis do 
Conselho 

Nacional de 
Justiça e emitir 
certificação das 

contas prestadas. 

Maio de 
2026 a 

março de 
2027 

 

SECAC, NAGG 
e COAD 

Planejamento e 
execução da 

Auditoria de Contas 
do Exercício de 2026 

Ação 
Coordenada de 

Auditoria de 
2026 

Auditoria sobre a 
Política Nacional 

do Poder 
Judiciário para o 

Clima e Meio 
Ambiente 

Avaliar o estágio 
de 

implementação e 
a eficácia das 

ações voltadas à 
Política Nacional 

do Poder 
Judiciário para o 

Clima e Meio 
Ambiente. 

Abril a 
Julho  

NAGG e COAD 
Relatório Final de 

Auditoria 

 

Consultoria 

Ação Período proposto Equipe Produto 

Consultoria 

Reservado 30% do total de dias úteis disponíveis para a 
prestação de consultorias, limitadas ao máximo de duas 
no exercício, podendo uma delas ser de aconselhamento 

ou assessoramento técnico, conforme demanda da 
Administração. 

NAGG e COAD 
Relatório Final de 

Consultoria 

 

 



15 
 

 

Monitoramento 

Ação Período proposto Equipe Produto 

Auditorias de Contas Anuais de 2024 Contínuo SECAC 
Relatório de 

monitoramento 

Auditorias de Contas Anuais de 2025 Contínuo SECAC 
Relatório de 

monitoramento 

Auditoria dos Colegiados Contínuo NAGG 
Relatório de 

monitoramento 

Auditoria sobre Transparência Ativa no âmbito 
do CNJ 

Contínuo NAGG 
Relatório de 

monitoramento 

Auditoria da Política de Incentivo à Participação 
Institucional Feminina – Ação Coordenada de 

Auditoria 
Contínuo NAGG 

Relatório de 
monitoramento 

Auditoria no Planejamento das Contratações de 
TIC 

Contínuo COAD 
Relatório de 

monitoramento 

Auditoria de Gestão de Incidentes e Segurança 
da Informação 

Contínuo COAD 
Relatório de 

monitoramento 

 

Análise mandatória 

Ação Objetivo 
Período 

proposto 
Equipe Produto 

Análises dos atos 
sujeitos a registro 

no TCU 

Assegurar a exatidão e a 
conformidade das informações 

constantes dos atos de pessoal antes 
de seu encaminhamento ao Tribunal 

de Contas da União (IN TCU n. 
78/2018). 

 

Contínuo 

 

NAGG e 
COAD 

 

Parecer sobre a 
legalidade dos atos 
sujeitos a registro 

no TCU. 

Conferência do 
Relatório de 

Gestão Fiscal – 
1º, 2º e 3º 

Quadrimestres 

Assegurar a transparência e a 
responsabilidade na administração 
pública, promover a proteção do 

patrimônio público e fornecer 
informações adequadas aos cidadãos 
no âmbito da análise do Relatório de 

Gestão Fiscal (RGF). 

Quadrimestral 
SECAC e 

COAD 

Parecer acerca da 
regularidade do 

RGF 
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Gestão do Sistema de Auditoria Interna do Poder Judiciário (SIAUD-Jud) 

Ação Objetivo Período 
proposto 

Equipe Produto 

Gestão da Estratégia 
do SIAUD-Jud 

Elaborar a Estratégia do SIAUD-
Jud 2027-2032 e planejar o 
monitoramento e revisão 

periódicos. 

Julho a 
Dezembro 

COSI e 
SEOTS 

Estratégia Siaud-
Jud 2027-2032 

Plano Plurianual das 
Ações Coordenadas de 
Auditoria 2028/2032 

Levantamento do universo 
auditável e elaboração do Plano 

Plurianual das Ações 
Coordenadas de Auditoria para 

2028/2032. 

Janeiro a 
Setembro 

COSI e 
SEOTS 

Plano Plurianual 
ACA 2028/2032 

Ação Coordenada de 
Auditoria 2026 

Elaboração, aprovação, execução 
e reporte da ACA 2026 com 
participação dos tribunais. 

Janeiro a 
Agosto 

SEOTS e 
Tribunais 

Relatório de 
Resultados ACA 

2026 

Ação Coordenada de 
Auditoria 2027 

Elaboração do plano de trabalho 
da ACA 2027. 

Setembro a 
Dezembro 

SEOTS e 
Tribunais 

Plano de trabalho 
da ACA 2027 

Criação da Rede de 
Apoio para Avaliação 

Externa 

Coordenar a criação da Rede de 
Apoio para Avaliação Externa. 

Março a 
Dezembro 

COSI 
Rede de Apoio 
Estabelecida 

Trilha de Capacitação 
do Auditor 

Desenvolver e disponibilizar trilha 
de capacitação para auditores, 

em parceria com o ENAJU. 

Janeiro a 
Dezembro 

COSI 
Trilha de 

Capacitação no 
ENAJU 

Fórum Permanente de 
Auditoria 2026 

Organizar e realizar Fórum 
Permanente de Auditoria com 
participação de auditores dos 

tribunais. 

Maio a 
Agosto 

COSI e SCE Fórum Realizado 

Conexão Auditoria 

Promover o compartilhamento 
de conhecimentos com auditores 
dos tribunais através de Conexão 

Auditoria. 

Janeiro a 
Dezembro 

COSI 
Encontros mensais 

do Conexão 
Auditoria 

Atualização do Manual 
de Auditoria 

Atualizar o Manual de Auditoria 
Interna do Poder Judiciário, de 
acordo com a nova norma de 

auditoria. 

Janeiro a 
Dezembro 

COSI 
Manual de 
Auditoria 

Atualizado 

Desenvolvimento de 
Modelos Padronizados 

Desenvolver e disponibilizar 
modelos padronizados de 
documentos de auditoria. 

Março a 
Setembro 

COSI 
Modelos 

Padronizados 

Desenvolver o 
Programa de 
Qualidade da 

Auditoria Interna 
(PQA-Jud) 

Desenvolver o Programa de 
Qualidade da Auditoria Interna 
do Poder Judiciário por meio de 
grupo de trabalho criado para 

esse fim. 

Janeiro a 
Dezembro 

COSI 

Programa de 
Qualidade da 

Auditoria Interna 
PQA-Jud 
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Ação Objetivo Período 
proposto 

Equipe Produto 

Repositório de 
Auditorias 

Manter e atualizar repositório de 
auditorias realizadas pelos 

tribunais. 

Janeiro a 
Dezembro 

COSI 
Repositório 
Atualizado 

Gestão do Comitê 
SIAUD-Jud 

Organizar e realizar reuniões 
ordinárias do Comitê SIAUD-Jud 

conforme regulamento. 

Janeiro a 
Dezembro 

COSI 
Atas e Decisões do 

Comitê 

Eleição do Comitê 
SIAUD-Jud 

Realizar eleição do Comitê 
SIAUD-Jud conforme calendário 

previsto. 

Maio a 
Agosto 

COSI Comitê Eleito 

 

 

Gestão da Auditoria 

Ação Objetivo Período 
proposto 

Equipe Produto 

Planejamento 
Estratégico da 

Auditoria 

Elaborar a Estratégia da SAU 
2027-2032. 

Setembro a 
Outubro 

COSI 
Estratégia de Auditoria 

2027-2032 

Projeto de 
implementação do IA-

CM na SAU 

Elaborar projeto para a 
implementação dos itens 

necessários para 
atendimento do nível 2 do 

IA-CM 

Janeiro a 
Dezembro 

SAU 
Projeto de 

implementação do IA-
CM 

Programa de 
Qualidade da 

Auditoria Interna 

Aplicar questionários e 
elaborar informação de 

resultado do Programa de 
Qualidade da Auditoria 

Interna. 

Janeiro a 
Dezembro 

COSI e COAD Relatório de Qualidade 

Gerenciar Conteúdo 
da Página SAU 

Manter atualizado conteúdo 
da página da SAU no Portal 

do CNJ e intranet. 

Janeiro a 
Dezembro 

COSI Página SAU Atualizada 

Elaborar Relatório 
Anual de Atividades - 

RAINT 

Elaborar Relatório Anual de 
Atividades – RAINT para 
reporte das atividades 

desenvolvidas pela SAU em 
2025. 

Janeiro a Maio COSI e COAD 
Relatório Anual de 
Atividades – RAINT 

Elaborar Plano Anual 
de Auditoria de 2027 

Planejar as atividades da 
SAU para o ano de 2027 

Outubro a 
Novembro 

COSI e COAD 
Plano Anual de 

Auditoria de 2027 

Participação em 
associações que 

reúnam unidades de 

Promover a integração com 
as unidades para o 

aperfeiçoamento da 

Janeiro a 
Dezembro 

SAU 
Reuniões periódicas e 

participação em 
eventos 
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Ação Objetivo Período 
proposto 

Equipe Produto 

auditoria dos Poderes 
Executivo, Legislativo 

e Judiciário 

atividade de auditoria e 
cooperar com as atividades 
desenvolvidas pelos órgãos 

externos de controle. 

Monitoramento e 
protocolo das 

respostas enviadas 
pelo CNJ ao TCU 

Monitorar o cumprimento 
das recomendações e 

determinações dos órgãos 
de controle externo pelo 

CNJ e protocolar 
tempestivamente as 

respostas. 

Janeiro a 
Dezembro 

SAU 

Controle dos prazos de 
protocolo ao TCU e 

encaminhamento dos 
ofícios via Conecta-TCU 

Coordenação do 
desenvolvimento e a 
padronização do uso 

de soluções 
tecnológicas pela 
auditoria interna 

Ampliar a eficiência no 
desenvolvimento de 

atividades de auditoria, bem 
como assegurar o uso 

adequado das soluções 
tecnológicas 

Janeiro a 
Dezembro 

SAU e COSI 
Soluções tecnológicas 

desenvolvidas 

Supervisão das 
atividades de 

auditoria interna 

Assegurar que as avaliações, 
consultorias, 

monitoramentos e análises 
mandatórias sejam 

realizadas em conformidade 
com as normas técnicas de 

auditoria 

Janeiro a 
Dezembro 

SAU 

Declaração de 
supervisão de auditoria 

e consultoria, 
asseguração dos 

monitoramentos e 
apreciação do parecer 

sobre as análises 
mandatórias 

Supervisão das 
atividades de 

coordenação do 
Sistema de Auditoria 

Interna do Poder 
Judiciário 

Assegurar que as atividades 
de gestão do SIAUD-Jud 

sejam realizadas em 
conformidade com as 

normas 

Janeiro a 
Dezembro 

SAU 

Asseguração da 
adequação das 

atividades 
desenvolvidas 

 

Capacitação 

Ação Objetivo 
Período 

proposto 
Equipe Produto 

Participação de 
servidores em ações 

de capacitação 

Participar de ações de 
capacitação tais como 

treinamentos, cursos, seminários, 
palestras e congressos, a fim de 

aprimorar habilidades e 
competências exigidas para 

desempenhar as atividades de 
avaliação, consultoria e emissão 

de relatórios, informações e 
outros documentos, 

considerando a exigência de no 
mínimo 40h anuais de 

capacitação para cada auditor 

Janeiro a 
dezembro 

SAU, COAD 
e COSI 

Certificado de 
participação, 
somando, no 

mínimo, 90 horas por 
auditor 
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Ação Objetivo 
Período 

proposto 
Equipe Produto 

PAC-Aud 2027 
Elaborar, aprovar e divulgar Plano 

Anual de Capacitação de 
Auditoria para 2027. 

Novembro a 
dezembro 

COSI e 
COAD 

PAC-Aud 2027 
Aprovado 
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